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	31.10.2001

 

 

Tribunal Pleno

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade - N. 2001.001241-6/0000-00 - Capital.

Relator                    -   Exmo. Sr. Juiz Romero Osme Dias Lopes.

Requerente              -   Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul.

Proc. Just.               -   Sérgio Luiz Morelli.
Requerido               -   Estado de Mato Grosso do Sul.

Proc. Est.                -   Candemar Cecilio Fechner Victorio.

E M E N T A           –   LEI ESTADUAL QUE ESTABELECE PRAZO PARA EXAME DE PROJETOS QUE PODEM DEGRADAR O MEIO AMBIENTE E DISPÕE QUE VENCIDO ELE, OS PEDIDOS DE LICENÇA SÃO CONSIDERADOS APROVADOS – CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE EXIGE ESTUDOS – APROVAÇÃO DE PROJETOS POR DECURSO DE PRAZO QUE CONTRARIA A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO – INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.

Exigindo a Constituição do Estado – à semelhança do que faz a CF – prévios estudos de impacto ambiental para se conceder licença ambiental, não pode a lei estadual, impondo prazo para exame de projetos, considerar aprovados os pedidos pelo só vencimento do prazo estipulado.

Acresce que certos estudos exigem demoradas pesquisas sobre possível impacto ambiental, antes dos quais não será possível a implantação de projetos, que a Constituição autoriza serem implantados só depois de constatado que o meio ambiente não será agredido, ou cujos danos haverão de ser minimizados.

A  C  Ó  R  D  Ã  O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os juízes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça, na conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas, julgar procedente a argüição de inconstitucionalidade, com o parecer. O 1º vogal atribui efeitos ex nunc à declaração. O 3º vogal julga parcialmente procedente. Ausentes, justificadamente, os vogais 4º, 5º e 14º. Abstiveram-se de votar, por ausência na sessão anterior, os vogais 11º, 21º e 22º.

 

Campo Grande, 31 de outubro de 2001.

 Des. Carlos Stephanini – Presidente

 Dr. Romero Osme Dias Lopes – Relator

         Juiz em Substituição Legal
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